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PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 970/2024 

EDITAL REGULADOR 

 
1. PREÂMBULO 
 
1.1 - O MUNICIPIO DE CABECEIRAS-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ: 01.740.430/0001-19, faz saber aos interessados que fará 

realizar, no dia 02 DE MAIO DE 2024 ÀS 09:00h, licitação na modalidade de 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com a finalidade de aquisição de UNIDADE 

ODONTOLÓGICA MÓVEL, conforme Emenda Parlamentar processo nº 

202300010003148 da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, do tipo MENOR PREÇO, com modo 

de disputa ABERTO, mediante ordens de serviço. 

 

Disponibilidade do Edital: 16/04/2024 a 02/05/2024 

Horário atendimento: 08:00h às 12:00h. 

Local para consulta: Prefeitura Municipal de Petrolina de Goiás, Portal 

Transparência e/ou Portal Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc.org.br. 

 

1.2 - Esta licitação será realizada de conformidade com consoante com as condições 

estabelecidas neste Edital, e será regida pela: 

a) Lei n.º 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores; 

b) Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; 

c) Decreto Municipal nº 714/2024, de 03/03/2024. 

 

1.3 - O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo nos 

sites petrolina.go.gov.br, disponível também na Comissão Permanente de 

Licitação, desta Prefeitura, durante o prazo de divulgação da Licitação que ocorre 

dos dias 16/04/2024 a 02/05/2024.  

 

1.4 O processamento do certame será realizado na plataforma Portal Bolsa Nacional 

de Compras-BNC www.bnc.org.br. 

 

1.5 – As empresas interessados em participar do certame poderão informar através do 

e-mail: cplcabeceiras@gmail.com, os dados básicos de cadastramento (Razão 

Social, Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Fax Comercial, Pessoa de Contato 

e telefones) serão efetuados através do Portal Bolsa Nacional de Compras - BNC 

www.bnc.org.br. 

2. LOCAL E DATA  

http://www.bnc.org.br/
http://www.___________.go.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:petrolinalicitacao@gmail.com
http://www.bnc.org.br/
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2.1 - A licitação realizar-se-á conforme as especificações abaixo descritas: 
 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

08h:00min horas do dia 17/04/2024 

FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

08h:00min  do dia 02/05/2024 

ABERTURA E ANÁLISE DAS 
PROPOSTAS 

09h do dia 02/05/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS 

9h: 30min (nove horas e 30 
minutos ) do dia 02/05/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília (DF) 

LOCAL 
Portal Bolsa Nacional de Compras - 

BNC www.bnc.org.br 

 
2.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 - AQUISIÇÃO DE UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL, CONFORME EMENDA 
PARLAMENTAR PROCESSO Nº 202300010003148 DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE DE GOIÁS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações e quantificações contidas no 
objeto do Anexo I - Termo de Referência/Especificações do Objeto, parte integrante 
do presente Edital. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME/LICITAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e, subsequente 
encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação solicitada no 
Edital, e através do Banco Nacional de Preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. 

2.1.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou 
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e 
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

 
2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

http://www.bnc.org.br/
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ainda que por terceiros. 
 
2.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 
2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação, conforme Lei 14.133/21. 
 
2.5 – Não haverá a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, em especial dos 
arts. 47 e 48, II e III, em virtude do valor do bem. 
 
2.6 - Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
2.6.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 
 
2.6.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
 
2.6.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
 
2.6.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.6.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.6.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
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2.6.8 - agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.6.9– pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
2.6.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 
2.6.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.7 - O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
2.8 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.9 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
2.10 - O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
 
2.11 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
2.12 - A vedação de que trata o item 2.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 
2.13 - As despesas desta presente licitação correrão a cargo da Dotação do 
Orçamento de 2024, com recursos da seguinte dotação orçamentária: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52.  
 
2.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida através de uma empresa associada ao BNC - Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo telefone: WhatsApp: (42) 3026 4550 - ou através da Bolsa 
Nacional de Compras https://bnc.org.br ou pelo e-mail contato@bnc.org.br . 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
3.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

 

3.2 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Cabeceiras-GO, não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

 

3.3 – A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 

termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis.  

 

3.4- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

3.4.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1º e no inciso III, do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16, da Lei nº 

14.133/21. 

 

3.6 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar 

nº 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21. 

 

3.6.1 – no item exclusivo para participação de ME e EPP, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2 – nos itens em que a participação não for exclusiva para ME e EPP, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na LC 123/06, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 3.6, sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e demais contidas neste Edital e leis de 

regência. 

 

3.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

3.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

 

3.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2 – os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que se trata o subitem anterior. 

 

3.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

 

3.12.1 - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2 – percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por mais desconto. 

 

3.13 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.14 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

3.15 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

3.16 - A participação no certame de empresas em recuperação judicial, com plano de 

recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com 

plano de recuperação homologado judicialmente, fica condicionada à apresentação 

de certidão positiva de recuperação judicial e de certidão de aptidão econômica e 

financeira emitida pelo juízo em que tramita a recuperação judicial. 

 

3.17 - A licitação será realizada por ITEM, conforme descrição constante no Anexo I, 

deste edital, Termo de Referência e demais anexos ao presente Edital. 

 

3.18 - O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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3.19 - Havendo qualquer divergência entre as especificações constantes do Sistema 

www.bnc.org.br e os presentes neste edital, prevalecerão as especificações do 

edital. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca. 
 

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta o Licitante; 
 
4.3 - Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto ora licitado. 
 
4.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
4.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7 – Na presente licitação, a ME e EPP poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional. 
 
4.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta0 dias, 
a contar da data de sua apresentação; 
 
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas; 
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4.8.3 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 3.9. 

 
4.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte 
do contratado, pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

a. Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; 
ou.  

b. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 
5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br até no 
mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 
5.2 - O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações deste Pregão. 
 
5.3 - Poderão participar deste Pregão (Eletrônico) as empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 
objeto desta licitação que apresentarem toda a documentação a ela exigida para o 
respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras. 
 
5.4 - É vedada a participação de empresas em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 
 
5.5 - Não poderão participar da licitação as empresas que estiverem sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução. 
 
5.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

5.6.1 Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa Nacional de Compras, com poderes específicos de 
sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional 
de Compras. 
 
5.6.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa Nacional de Compras (ANEXO VIII). 
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5.6.3 Especificações dos itens objeto da licitação em conformidade com o edital, 
constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante 
solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação no ícone ARQ, inserção de 
catálogos do fabricante. 

 
5.7 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que 
pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com 
o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. Os valores abaixo poderão 
sofrer alterações de conformidade com a referida empresa. 
 

PLANO DE ADESÃO A   R$ 98,10 (única participação). 

DEMAIS PARTICIPAÇÕES VALOR SOB CONSULTA JUNTO AO BNC 

 
6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
6.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

6.1.1 - Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
 
6.1.2 - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
 
6.1.3 - Conduzir a sessão pública; 
 
6.1.4 - Abrir as propostas de preços; 
 
6.1.5 - Analisar a aceitabilidade das propostas em relação aos requisitos do 
edital; 
 
6.1.6 - Desclassificar propostas indicando os motivos; 
 
6.1.7 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 
do lance de menor preço; 
 
6.1.8 - Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
 
6.1.9 - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
 
6.1.10 - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
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6.1.11 - Declarar o vencedor; 
 
6.1.12 - Elaborar a ata da sessão; 
 
6.1.13 - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
 
6.1.14 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 
a contratação; 
 
6.1.15 - Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando 
a aplicação de penalidades previstas na legislação. 
 

7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
7.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato previsto no item 3.6, subitem “3.6.1”, com firma 
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 
Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
 
7.2 - A participação do licitante no pregão (eletrônico) se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 
 
7.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 
 
7.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão (eletrônico), salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
 
7.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
a BNC - Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão (eletrônico). 
 
8. DA PARTICIPAÇÃO DAS ME/EPP e MEI 
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8.1 - Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45, da Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de 
pequeno porte, terão tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Especialmente no que se referem à preferência nas aquisições de bens e serviços 
pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Especialmente no que se referem à 
preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados 
as seguintes regras: 
 
8.1.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
8.1.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (dias) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.1.2.1 - A ausência da apresentação da documentação de regularidade 
fiscal acarretará em sua restrição, e tal irregularidade poderá ser verificada, 
pelo pregoeiro na sessão por meio de consultas a sites oficiais. 

 
8.1.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 
da Lei Complementar nº 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 90, da Lei nº 14.133/21. Sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
8.1.4 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º, do art. 43, da 
LC 123/06, não se aplica aos documentos relativos à Habilitação Jurídica. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 
 
9.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 
9.3 - O Pregoeiro/Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
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as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
9.3.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
9.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
9.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
9.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro/Agente de Contratação e os licitantes. 
 
9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
9.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
9.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 
9.9 - O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir melhor 
oferta deverá ser de Oferta não inferior a R$ 0,01 (um) centavo. 
 
9.10 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 
 
9.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão (eletrônico) o modo de 
disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
 
9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 02 (DOIS) MINUTOS do período de duração da sessão pública. 
  
9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
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de 02 (DOIS) MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
9.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
9.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
 
9.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.20 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
 
9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.22 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta, ou melhor, lance será consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.23 - A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
 
9.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
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entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
9.26 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances). 
 
9.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, § 1º, da Lei 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

a. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 
b. por empresas brasileiras; 
c. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
d. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/09. 

 
9.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 
 
9.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, enviando 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 
9.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
9.31 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
9.32 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E JULGAMENTO 
 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estimado estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no art. 14, da Lei 14.133/21, legislação correlatas e no 
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item 2.7, deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.1.1 – Registro Cadastral do Município; 
10.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União; 
10.1.3 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 
10.1.4 – Tribunal de Contas da União – TCU; 
10.1.5 – Tribunais de Contas dos  Municípios do Estado de Goiás. 
 

10.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992. 
 
10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
10.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação.  
10.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

 
10.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 8 deste edital. 
 
10.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.6 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço estimado fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
10.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração, que deverá realizar diligência para averiguar a exequibilidade da 
proposta. 
 
10.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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10.9 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.10 -. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou via e-mail, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.11 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro. 
 

10.11.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for ocaso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
10.11.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 
meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 
solicitação. 

10.11.2.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 
horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
10.11.2.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 
10.11.2.3 - Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de 
aceitabilidade de conformidade com o Termo de Referência. 
 
10.11.2.4 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
 
1011.2.5 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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10.11.2.6 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 
equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
 
10.11.2.7 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração 
todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 
ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
10.12 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.13 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.14 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
 
10.15 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.16 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
10.17 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
11. DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

PESSOAS JURIDICAS 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
a. (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
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c. Lista de Inidôneos e Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da União-
TCU.(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS e 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INABILITADO ); 

d. Cadastro de Empresas impedidas de licitar junto ao Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás (www.tcm.go.gov.br) 
 

11.2 - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” do subitem “11.1” acima, pela Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoesapf. 
apps.tcu.gov.br/). 
 
11.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
11.4 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
11.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
11.6 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
  
11.7 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
11.8 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 
11.9 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, através 
do sistema ou por email determinado pelo pregoeiro, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 
 
11.10 -. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
11.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.tcm.go.gov.br/
https://certidoesapf/
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11.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
11.14. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto nos art. 62 

a 70, da Lei Federal nº 14.133/21: 

 

11.14.1 - Habilitação Jurídica, conforme o caso consistirá em: 

 

11.14.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

11.14.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

11.14.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 

11.14.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.14.1.5 - Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto 

social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, 

comprovadas por meio de publicação legal; 

11.14.1.6 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.14.1.7 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

11.14.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 

11.14.2 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 
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11.14.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

11.14.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.14.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.14.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio sede do 

licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.14.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

11.14.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CNDT; 

11.14.2.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

11.14.2.8 – Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da CF. 

 

11.14.3 – Qualificação Técnica limitar-se-á: 

 

11.14.3.1 – Qualificação Técnica Operacional será comprovada mediante a 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove aptidão para o cumprimento de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, sendo este nas 

seguintes atividades: 

 Unidade Odontológica Móvel; 

 

11.14.4- Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á; 

  

11.14.4.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores 

à sessão pública de processamento do pregão. Para esta certidão só será aceita outra 

validade se estiver expresso no próprio documento; 

 

11.14.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
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a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 
ao Sped. 

 

11.15 - Declarações a serem apresentadas: 

11.15.1 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

11.15.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

11.15.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021., quando for o caso. 

 

11.16 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, 

publicação em órgãos da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 

autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, 

não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível. As cópias deverão 

ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 

11.17 - A falta de quaisquer documentos exigidos no edital implicará inabilitação do 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo exceto prazo 

para realização de Diligência a fim de sanar dúvidas e/ou falhas existentes a época 

da licitação para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

 

11.18 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante, com 

número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
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se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram a matriz e outros à filial. Caso 

o licitante seja a Matriz e a executora a filial, os documentos referentes à habilitação 

deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

 

11.19 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na 

hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão 

ter sido emitidos a no máximo a 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

 

11.20 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, conforme previsto no artigo 43, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

 

11.21 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

 

11.22 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

11.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa, conforme previsto no parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei Complementar 

123/2006 e alterações posteriores. 

 

11.24 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

11.25 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
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auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 

123/2006, estará dispensado de apresentação do Balanço Patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício, quando exigido.  

 

11.26 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

11.27 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

 

11.28 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor.  

 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 
e deverá: 

12.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
 
12.1.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
 
12.1.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
12.2 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, conforme inciso 
II, do art. 12, da Lei 14.133/21, ressalvadas as hipóteses do art. 52, do mesmo diploma 
legal. 
 
12.3 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
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julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
12.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
13. DOS RECURSOS 
 
131 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 
13.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 
 
13.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
30 (trinta) minutos; 
 
13.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
13.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º, do art. 17, 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
13.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
13.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
13.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 
 
13.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
13.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
13.10 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
13.11 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos 
interessados, no seguinte endereço: Setor de Licitações, localizada na sede deste 
Município – Prefeitura de Cabeceiras-GO, situada a Rua Desembargador Dr. José 
Dilermando Meireles, Área Especial Norte s/n, Cidade Jardins, site 
www.cabeceiras.go.gov.br, e/ou do e-mail: cplcabeceiras@gmail.com 
 
13.16 - A interposição de recursos suspende o prazo de validade da proposta 
até a decisão. 
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
 
14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º, da LC nº 123/2006 e alterações posteriores. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
 
14.1.3 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
 
14.1.4 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

http://www.petrolinadegoias.go.gov.br/
mailto:petrolinalicitacao@gmail.com
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após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
15.2 - Após a fase recursal, ou os licitantes participantes abrir mão do Recurso 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
16.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1 - Na ocorrência de fatos imprevisíveis, ou se previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, ou ainda na hipótese de caso fortuito, de força maior, ou fato do príncipe, 
as partes de comum acordo, restabelecerão o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do disposto na alínea “d”, do Inciso II, do artigo 124, da Lei nº 
14.133/21. 
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1 - O fornecimento, do objeto licitado será efetuado pelo licitante vencedor 
obedecendo aos procedimentos indicados no Termo de Referência. 
 
18.2 - Não serão aceitos fornecimentos feitos em desacordo com o contido nas 
autorizações. 
 
19. DO PAGAMENTO 
 
19.1 – O pagamento deverá acontecer no prazo de até 30 (Trinta) dias após 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada e liberada pelo Controle Interno, 
deste município. A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 

   
a) Data de emissão 
b) Estar endereçada ao: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS. 
c) Quantidade fornecida; 
d) Especificação do serviço fornecido; 
Preço unitário e total da fatura;  

 
19.2 – O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a 
Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as 
condições Pactuadas. 
 
19.3 – Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado 
de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante 
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apresentação das Certidões Negativa de Débitos com o INSS, com o FGTS e CNDT 
trabalhista. 
 
19.4 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna 
(IGP-DI), coluna 2, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data 
final prevista para pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos do Decreto Municipal nº 174/2024, o 
licitante que, com dolo ou culpa: 

I - advertência;  
II - multa; 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas neste decreto. 
 
20.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 11.1. 
 
20.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção 
de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual. 

 
20.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 
contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
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III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
 
IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do 
adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 
 
V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio 
ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
20.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com o 
Decreto Municipal nº 174/2024. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
21.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
21.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, somente não 
admitindo se de outra forma inserida exclusivamente no meio eletrônico. 
 
21.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo 
de Referência e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) 
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
21.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
21.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica. 
 
21.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três 
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dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e dos anexos. 
 
21.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
21.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
21.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
22. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
 
22.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 

22.1.1 - Fornecer os objetos nas condições e especificações do Termo de 
Referência, no preço e no prazo estipulados no Edital; 
 
22.1.2 - Entregar os objetos especificados e em conformidade com o estipulado 
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
22.1.3 - Recebidos os objetos especificados no Termo de Referência, estes 
serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos 
mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-
lo(s), em conformidade com o disposto na minuta contratual; 
 
22.1.4 - A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que 
apresentarem irregularidade na sua execução, comprovada através de testes 
descritos no Anexo I - Termo de Referência. Estando em mora os licitantes 
vencedores, o prazo para substituição dos objetos não interromperá a multa por 
atraso prevista na minuta contratual. 
 
22.1.5 - Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
22.1.6 - Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente 
licitação, sem prévia anuência da Administração. 
 
22.1.7 - Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo, 
bem como as especificações do Termo de Referência. 
 
22.1.8 - Atender as condições de recebimento e aceitação dos objetos licitados. 
 
22.1.9 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, deslocamentos, transporte, 
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despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos 
necessários à fiel execução do objeto desse termo. 
 
22.1.10 - A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que 
compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender. 
 
22.1.11 - A Contratada deverá manter, durante todo o Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 
 
22.1.12 - A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados 
diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 
execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 
 
22.1.13 - A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridas em dependências da Contratante. 
 
22.1.14 - A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, 
mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes 
à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva 
responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenientes. 
22.1.15 - Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/21, constitui 
ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
c) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação; 
d) Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo 
de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, 
conforme o caso; 
e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 
da contratante; 
f) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
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g) A contratada deverá obrigatoriamente entregar o material de acordo com 
as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata 
este termo. 
h) A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que 
apresentarem adulteração na sua composição, comprovada através de 
testes descritos no Anexo I - Termo de Referência. 
i) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades 
previstas no Edital e contrato. 
 

23. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE 
 
23.1 – A contratante obriga-se a: 
 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
a.1) A Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do 
respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento submetido 
à certificação da perfeita e adequada execução do objeto que trata este 
Projeto Básico. 

 
b) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues e/ou fornecidos em 
desacordo com o Contrato; 
 
c) proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados; 
 
d) comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade de materiais a 
serem fornecidos; 
 
e) emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente. 

24. DO CONTRATO 
 
24.1 - Será firmado um contrato com os licitantes vencedores, que terá suas cláusulas 
e condições reguladas pela Lei nº 14.133/21. 
 
24.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos 
licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, 
bem como as condições estabelecidas neste certame, independentemente de 
transcrição.  
 
24.3 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

24.3.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
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entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento. 
 
24.3.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
24.4 - Se os licitantes vencedores se recusarem a assinar o contrato, sem justificativa 
por escrita aceita pela Administração, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 
 
24.5 - No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às 
penalidades aludidas no item 22 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste Edital 
e na minuta contratual em anexo. 
 
24.6 - Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
25. DA RESCISÃO   
 
25.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações 
e nos moldes definidos na minuta contratual em anexo. 
26. DA DILIGÊNCIA  
 
26.1 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar demais esclarecimentos que 
julgar necessários. 
 
26.2 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou 
autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a 
instrução do processo. 
 
26.3 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de 
verdade real, será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários 
para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços 
ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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27.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
27.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
27.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
27.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
27.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
27.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
27.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
27.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
27.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
27.11 - O Edital está disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico nos sites:  

a. Portal da Transparência - www.cabeceiras.go.gov.br 
b. Portal BNC:  www.bnc.org.br 
c. Portal PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br 

 
27.12 - Informações complementares que se fizerem necessárias deverão ser 
procuradas pelo interessado no Setor de Licitações, deste Município, situado na 
Prefeitura de Cabeceiras-GO, situada a Rua Desembargador Dr. José Dilermando 
Meireles, Área Especial Norte s/n, Cidade Jardins e ainda através do e-mail: 
cplcabeceiras@gmail.com 
 
27.13 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do 
certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites: 

http://www.petrolinadegoias.go.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:petrolinalicitacao@gmail.com
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www.cabeceiras.go.gov.br - Portal da Transparência; www.bnc.org.br - Portal 
BNC; bem como as publicações no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Goiás 
e/ou Diário Oficial da União, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e 
avisos. 
 
27.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, e deverão ser inclusos no 
sistema os seguintes anexos os quais deverão ser anexados ao sistema: 
ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência EM ANEXO AO SITE E BNC 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
 

Cabeceiras-GO, 15 de Abril de 2024. 
 
 
 
 

Talissa Tomé Palácio 
 Agente de Contratação

http://www.petrolinadegoias.go.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Aquisição de UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL, conforme Emenda 

Parlamentar processo nº 202300010003148 da Secretaria de Estado da Saúde de 

Goiás, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo 

com quantidades e valores de referência a seguir: 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO/OBJETO 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01. UN 01 

VEÍCULO TIPO UNIDADE MÓVEL 

ODONTOLÓGICO - UOM: 

1.CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO: 

Veículo 0 km, com ano de fabricação 

não inferior a 2023, fabricação nacional. 

Combustível Diesel. Capacidade do 

tanque mínimo 70L. Cor - Branco. Tipo: 

Furgão. Direção hidráulica. Motor: 2.3 

16v. Potência mínima 110 C. Válvulas 

por cilindro: 4. Volume não inferior a 

12m³. Altura aproximada 2,45m. Limite 

de carga no mínimo de 1400Kg. Travas 

elétricas, Vidro Elétrico (one touch 

descida lado passageiro e motorista); 

Vidros climatizados verdes. Portas 

deslizantes na lateral do compartimento 

traseiro, Ar condicionado original de 

fábrica. Airbag duplo. Jogo de tapetes; 

Veículo dotado de todos os acessórios 

(extintor, triângulo etc) e documentos 

exigidos por lei. Garantia de fábrica de 

no mínimo 12 meses a partir do 

recebimento do veículo. Primeiro 

emplacamento de responsabilidade do 

R$ 
406.750,00 

R$ 
406.750,00 
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fornecedor que deverá entregar o 

veículo Licenciado. 

2. ADEQUAÇÕES EXTERNAS: 

Cobertura Externa (Toldos): Uma 

cobertura tipo toldo retrátil 

confeccionado em lona traçada do tipo 

Durasol, fixado externamente na lateral 

direita e estrutura de tubo de aço 

redondo do tipo metalon, traçado e 

pintado. 

3. ADEQUAÇÕES INTERNAS: 

3.1 HABITÁCULO DO MOTORISTA E 

PASSAGEIROS: 

Original do veículo -Ambiente dotado de 

banco de motorista (original do veículo) 

e banco estofado para acomodação de 

2 passageiros, todos com cinto de 

segurança. -01 (uma) divisória entre o 

habitáculo e sala principal de 

atendimento. 

3.2 CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: 

Sala coletiva em ambiente isento de 

saliência do tipo caixa de rodas. 

Mobiliários: Gabinetes e Armários - 

todos confeccionados em MDF com 

revestimento melamínico interno e 

externo, com acabamento texturizado. 

Puxadores metálicos tipo alça de 

espessura 9mm com acabamento em 

pintura eletrostática na cor branco. Os 

cantos e bordas serão devidamente 

boleados(arredondados) para evitar 

escoriações nos usuários, e os tampos 

além de serem arredondados receberão 

tratamento e pintura Laca PU o que irão 

oferecer maior 

proteção,impermeabilidade e facilitar a 

limpeza e assepsia (padrão 
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ambulância). Todas as gavetas serão 

instaladas com corrediças metálicas e 

mecanismo de travamento (evitar 

abertura durante a locomoção da 

unidade). Composto por: 01(um) 

conjunto mobiliário modular com 

gabinete lavatório dotado de uma cuba 

inox AISI 304, torneira do tipo bica com 

acionamento através de pedal elétrico e 

válvulas solenoides (para evitar 

infecção cruzada). 01 (um) gabinete 

modular do tipo gaveteiro para aguarda 

de produtos diversos, 01 (um) gabinete 

modular com sistema retrátil para o 

armazenamento de periféricos. 01 (um) 

gabinete com prateleiras. 01 (um) 

armário aéreo com prateleiras. 01 (uma) 

escrivaninha retrátil para prescrição de 

receitas 

4. EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS: 

01 (um) aparelho de ar condicionado: 

tipo splint embutido com potência 

mínima de 12.000 BTU´S -01(um) 

aparelho exaustor de ar saturado com 

vazão de no mínimo 125 m3/h.S. 

Luminárias: com lâmpadas 

fluorescentes de 2x20W com reatores 

eletrônicos(bi-votl) embutidas no teto 

interior da unidade. 01 (um) kit display 

para sabonete líquido e toalheiro; 01 

(um) refrigerador do tipo frigobar de 80 

litros 220V; Assoalho: em compensado 

naval, revestido com passadeira 

antiderrapante. 

5. EQUIPAMENTOS 

ODONTOLÓGICOS: 01 (um) 

consultório odontológico composto por: 
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5.1CADEIRA ODONTOLÓGICA: 

totalmente automática, base em aço 

maciço, com tratamento anticorrosivo e 

revestida em polietileno de alto impacto, 

braços de apoio fixos com estrutura 

interna de metal, versão FLEX 

PNEUMÁTICA pedal de comando 

multifuncional. BIVOLT. 

5.2 EQUIPO: acoplado a cadeira, com 2 

bandejas de bordas em aço inoxidável 

ou alumínio anodizado, braço 

articulado. Movimento horizontal e 

movimento vertical pneumático. 03 

terminais sendo um para o micro motor, 

um para alta rotação e um para seringa 

tríplice. 

5.3 CAIXA DE COMANDO: UNIDADE 

SUCTORA acoplada a cadeira, com 02 

sugadores, dotada de cuspideira (cuba 

de porcelana removível), ralo separador 

de detritos, conectado a mangueira de 

sucção, registro para acionamento de 

água na cuspideira e reservatório de 

água translúcido e pressurização 

automática. 

5.4 REFLETOR: com lux branca e fria 

acionado no pedal da cadeira, com giro 

livre e puxadores bilaterais. 

5.5 MOCHO: fisio mocho com assento 

impulsionado a gás, com movimentos 

suaves e regulagem através de 

alavanca sub lateral com ajuste de 

altura de 50 a 70 cm. Encosto 

anatômico. 

5.6 APARELHO 

FOTOPOLIMERIZADOR 

ODONTOLÓGICO: Display digital e 

lente da ponteira substituível; 
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Profundidade de polimerização de até 

6mm; Temporizador para Polimerização 

modo Contínuo: 05, 10, 15, 20 

segundos; Temporizador para 

Polimerização modo High e Ortho: 03 

segundos; Bip sonoro indicativo a cada 

5 segundos e no final da operação; 

Tempo máximo de uso contínuo: 300 

segundos; Apresenta comandos de 

programação na própria caneta; Corpo 

feito em ABS injetado; Ponteira 

removível e giratória de 360°; Conta 

com intensidade de luz constante; 

Tempo de uso com carga total: 120 

minutos; Possui sistema stand by que 

desliga automaticamente após 2 

minutos sem uso; Modos de uso: 

Contínuo. Funções Ortho e High; * 

Comprimento aproximado sem a 

ponteira : 16,8 cm; Comprimento 

aproximado com a ponteira: 24,0 cm; 

Alimentação: Bivolt automático 100 – 

240V; Frequência: 50/60 Hz; Peso da 

peça de mão aproximado: 0,151 Kg; 

Comprimento de onda: 420 à 480 nm; 

Emissor de luz: LED (Light Emiting 

Diode).* Bateria: 3,7V – 1400 mAh; 

Potência de luz: 1250 mW/cm² 

(Polimerização) – 2300 mW/cm² (Ortho) 

– 2500 mW/cm² (High); Registro 

ANVISA; 

5.7 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO: 

2,0HP 50 Litros, Isento de Óleo CMO-

8/50BR; Isento de Óleo; Equipado com 

filtro redutor de ruídos; Possui rodas e 

alças que facilitam o transporte; 

Deslocamento teórico: 8 pés/min. - 227 

l/min; Pressão de operação mínima: 80 
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lbf/pol 5,5 bar; Pressão de operação 

máxima: 120 bf/pol 6,9 bar; Rotação: 

1750 rpm; N de pistões: 2 L; Nível de 

ruído: 62 a 75Db; Número de Fases: 

Monofásico; Tensão: 220V; Potência do 

Motor: 2 HP 1,5 kW; Número de polos: 

4; Volume do reservatório: 50 L; Cor: 

Branco; Dimensões: 750 x 400 x 700; 

Peso: 40,00 kg; Voltagem: 220V. 

5.8 FILTRO E REGULADOR DE AR: 

com dreno automático, para controle da 

pressão de baixa vazão com válvula 

incorporada. - DRENO AUTOMÁTICO. 

5.9 RAIO X ODONTOLÓGICO: de 

parede, controle digital, cabeçote com 

câmara de compensação, braços 

pantográficos. Produto com certificado 

do INMETRO. Norma NBR IEC- 60601-

1 NBR IEC5860601 2-7 e NBR IEC 

601-1-1-3 Tensão da rede 220V; 

Confeccionados em alumínio perfilado 

com rolamentos mecanicamente 

balanceados através de molas que 

compensam o peso do aparelho e 

permitem a movimentação; Com dois 

braços, um horizontal e um 

pantográfico; Alcance horizontal de 

1500 mm e movimento vertical de 30 

graus para baixo e 25 graus para cima; 

Cabeçote com sistema de aterramento 

para maior proteção ao operador; 

Imersão em óleo garante refrigeração e 

isolamento eficazes, mesmo nos casos 

de uso intensivo; Tensão nominal 70 

kVp; Corrente de 8 mA; Display 

indicador de tempo de exposição com 

escala graduada de 0,1 a 2,5 segundos; 
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Potência: 1,20 kVA; Garantia: 12 

meses. 

5.10 AVENTAL DE BORRACHA 

PLUMBÍFERA COM PROTETOR DE 

TIREÓIDE: Tamanho: 76x60cm; Uso 

Paciente Periapical com 0,25mm; 

Acabamento: Polykroy especial, fitas de 

nylon e velcro; Garantia 5 anos. 

5.11 AUTOCLAVE: Digital, fácil 

manuseio; Design moderno; Bivolt 

automático - 127/220V, que permite ser 

utilizado em redes elétricas com 

variações entre 95 até 254V; Programa 

único de esterilização; Temperatura e 

pressão exibidos por LEDs; Desaeração 

e despressurização automáticas, que 

garantem maior segurança; Tampa e 

câmara em aço inox, que facilita a 

limpeza; Secagem eficiente com porta 

entreaberta; Conta com 21 sistemas de 

segurança entre os quais: chave e trava 

da porta, sistema eletrônico de 

cruzamento de dados e sistema 

eletrônico de controle de potência; 

Sistema de ajuste de altitude para 

diversas regiões; Equipamento 

produzido dentro dos mais rígidos 

padrões de qualidade, com sistema de 

rastreabilidade que cumpre a norma 

NBR ISO 13485; Todos os Vasos de 

Pressão das Autoclaves Cristófoli 

possuem registro conforme Portaria 

INMETRO N° 255 de 29/05/2014; 

Capacidade da câmara (vaso de 

pressão):Utilizando as bandejas: 5 

envelopes (10 x 23 cm); Utilizando 1 

suporte: 13 envelopes (10 x 23 cm); 

Peso máximo (instrumental embalado e 
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desembalado): 1,2 kg; Peso máximo 

(algodão, tecidos): 0,5 kg; Dimensões 

aproximadas externas da autoclave: 

35,3 x 35,3 x 51 cm (L x A x P); 

Dimensões aproximadas da câmara: 

21,6 x 33,7 cm (D x P); Peso Líquido 

aproximado: 17,5 kg; Peso Bruto 

aproximado: 19,9 kg; Potência: 1.200 

Watts; Frequência: 50/60 Hz; Garantia 

mínima 01 ano (contra defeito de 

fabricação); Registro INMETRO; 

Registro ANVISA; 

5.12 CÂMARA ESCURA PARA 

REVELAÇÃO SEM ILUMINAÇÃO: 

Carenagem resistente a impactos; 

Fundo com ventosa; Acompanha copos 

com tampa; Sem dobradiças pra melhor 

assepsia; Visor removível e dispensa o 

uso de iluminação; Dimensões 

aproximadas: 210 x 300 x 230mm. 

5.13 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO 

E JATO BICARBONATO 

ODONTOLÓGICO: Corpo com 

dimensões reduzidas, leve e de fácil 

posicionamento para o trabalho; 

Confeccionado em poliestireno de alto 

impacto com espessura de 3mm; Chave 

seletora do ultra-som ou jato de 

bicarbonato; Peça de mão do ultrassom 

leve e de formato anatômico; 

Transdutor cerâmico piezoelétrico com 

quatro pastilhas de cerâmicas 

montadas intermitentes uma a outra; 

Duas capas protetoras do transdutor, 

rígidas, removíveis e esterilizáveis em 

autoclave até 121º C; Acompanha: 3 

tips esterilizáveis: 2 Perio Sub e 1 Perio 

Supra; Duas chaves para instalação 
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dos tips com anel de borracha 

resistente e prolongador de proteção; 

Altura: 45 mm; Amplitude do Tip: 0,05 a 

0,1 mm; Chave de Operação: Pedal de 

comando; Comprimento: 130 mm; 

Frequência: 50/60 Hz Do ultrassom: 24 

a 30 kHz Largura 80 mm; Modo de 

operação: Não contínua; Peso líquido: 

0,45 kg; Potência: 36 VA; Tensão de 

alimentação: 90 - 240 V. 

5.14 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 

ODONTOLÓGICA COM LED: Exclusivo 

sistema de iluminação; Foco de luz 

direto para possibilitar máxima 

visualização do campo de trabalho; 

Sistema de fixação das brocas Push 

Button; Cabeça Standard Intermediária 

(diâmetro de 11,8 mm); Spray Único 

Ventilado: Direcionado para a ponta da 

broca, forma uma névoa úmida intensa 

garantindo uma refrigeração eficiente 

na área de trabalho, um jato de ar extra 

previne o refluxo de névoa contaminada 

para o interior da turbina; Rolamentos 

com esferas cerâmicas para maior 

durabilidade; Rotor balanceado 

eletronicamente para minimizar o nível 

de ruído; Gerador de Luz integrado a 

peça de mão; Corpo e cabeça feitos em 

liga metálica de cobre e zinco; Conta 

com camadas de níquel e cromo para 

maior resistência aos processos de 

autoclavagem; Cor: prata; Autoclavável 

até 135°C; Conexão: Borden (2 furos); 

Diâmetro da cabeça: 11,8 mm; 

Rotação: 300.000 a 450.000 rpm; 

Pressão de trabalho (bar): 2,1 bar = 210 

Kpa = 30,4 psi +- 5%; Consumo de ar: 
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34 l/min. +- 10%; Nível sonoro: 65 Db; 

Peso líquido aproximado: 76 g; Brocas: 

Haste tipo 3 – FG Standard; Garantia 

pelo fabricante: período de garantia 

legal de 90 dias (3 meses) e a garantia 

contratual de 9 meses. Para o led, 

gerador e componentes elétricos o 

prazo de garantia é de 6 meses; 

Registro ANVISA. 

5.15 MICROMOTOR 

ODONTOLÓGICO: Corpo 

confeccionado em alumínio anodizado: 

Possui camadas de anodização dura, 

garantindo resistência aos processos de 

autoclavagem; Acoplamento Intra 

(universal): Com giro de 360 graus; 

Rotação: Até 20.000 rpm; Regulagem 

da velocidade e sentido de giro (horário 

ou anti-horário) no corpo do micro 

motor; Autoclaváveis até 135°C; Cores: 

Prata acetinado; Conexão: Borden (2 

furos); Acoplamento: Intra (universal), 

com giro de 360 graus; Rotação: 5.000 

a 20.000 rpm; Pressão de trabalho 

(bar): 2,76 bar = 275,8 Kpa = 40 psi +- 

5%; Consumo de ar: 52 l/min. +- 10%; 

Peso Líquido aproximado: 77 gr; Peso 

Bruto aproximado: 115 gr; Garantia: 1 

ano. 

5.16 CONTRA ÂNGULO 

ODONTOLÓGICO: Conexão: Borden (2 

furos); Diâmetro da cabeça: 12,2 mm; 

Rotação: 360.000 à 420.000 rpm; 

Pressão de trabalho (bar): 2,2 bar = 220 

Kpa = 32 psi +- 5%; Consumo de ar: 34 

l/min. +- 10%; Nível sonoro: 65 Db; 

Torque: 0,13 N.cm; Peso Líquido: 34 gr; 
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Peso Bruto: 104 gr; Brocas: Haste tipo 3 

- FG Standard; Garantia: 1 ano. 

Obs.: TODOS os equipamentos 

deverão ser da mesma marca para 

melhor padronização da assistência 

técnica. 

6. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 

6.1 ASSOALHO E PISOS: Será em 

compensado tipo de madeira naval de 

15mm, anti-mofo, revestido com manta 

de PVC resistente a abrasão, ao rasgo 

e aprova de umidade. Permite assepsia. 

6.2 REVESTIMENTOS INTERNOS: nas 

laterais e teto serão de MDF 6mm com 

revestimento melamínico com 

acabamento texturizado na cor branca. 

As portas e divisórias também 

receberão revestimento melamínico 

com acabamento texturizado na cor 

branca. 

6.3 ISOLAMENTO TÉRMICO 

ACÚSTICO: Nas laterais e no teto do 

veículo serão instaladas placas de 

polietileno expandindo média 

densidade, e manta de polietileno (lona) 

somente nas laterais. 

6.4 CALEFAÇÃO: As uniões e junções 

serão devidamente calefadas com 

produto vedante flexível tipo SIKAFLEX 

(adesivo de um componente de 

poliuretano de elasticidade permanente, 

com cura acelerada que se polimeriza 

com a própria umidade do ar). 

6.5 SISTEMA ELÉTRICO: É 

independente, através da rede pública 

na tensão de 220V por cabos de 

extensão PP 3x6 Anti-chama com no 

mínimo 30 metros,tomadas de no 
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mínimo 32 amperes do tipo Steck de 2 

pinos + 1 caixa central de distribuição 

dotada de 02 disjuntores 

independentes, rede dedicada para o 

sistema de ar condicionado,iluminação 

interna através de lâmpadas 

fluorescentes de 15w, com reatores 

eletrônicos (bivolt) embutidos no teto 

interior da unidade e na parte externa 

através de no mínimo 01 luminária tipo 

plafon com lâmpada econômica de 

20W.Todas instalação conforme as 

normas da ABNT. 

6.6 SISTEMA HIDRÁULICO: São 02 

reservatórios de água; 01 para água 

limpa e outro para água servida. Ambos 

com capacidade média de 50 Litros 

cada, sendo que a alimentação se dará 

através de bomba elétrica centrífuga 

com potência de no mínimo 06( seis 

metros) de coluna de água. 

6.7 SISTEMA DE AR CONDICIONADO: 

Do tipo Splint embutido, instalado na 

sala principal, com sistema ciclo frio, 

acionamento manual/controle remoto, 

com potência mínima de 12.000 BTU´S. 

7. GRAFISMO: plotagem conforme 

anexo I deste termo. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

 
R$ 406.750,00 

1.2 Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar: 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados 
da assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1 A UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL objetiva atender à população residente 
na zona rural ou áreas de difícil acesso de Cabeceiras-GO, levar atendimento à 
população em situação de risco. O município possui uma extensão territorial de 1.126 
Km2, uma população de 7.560 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE 2022).  

2.2 A presente aquisição se justifica em decorrência da proposta de emenda 
parlamentar, processo nº 202300010003148 da Secretaria de Estado da Saúde de 
Goiás, destinado para adquirir 1 (uma) unidade odontológica móvel para as unidades 
básicas de saúde com microáreas de abrangência rural do município de Cabeceiras-
GO. 

2.3 Justifica-se a solicitação, para ampliar o acesso aos usuários do Sistema Único 
de Saúde a procedimentos odontológicos, principalmente para a população rural.  

2.4 A Política Nacional de Saúde Bucal se constitui em uma série de medidas que 
visam garantir ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal dos 
brasileiros, fundamental para a saúde geral e qualidade de vida da população. As 
principais linhas de ação do programa são a reorganização da Atenção Básica em 
saúde bucal, principalmente com a implantação das equipes de Saúde Bucal na 
Estratégia Saúde da Família ESF; a ampliação e qualificação da atenção 
especializada especialmente com a implantação de Centros de Especialidades 
Odontológicas CEO e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias, e a viabilização 
da adição de flúor nas estações de tratamento de águas de abastecimento público. 

2.5  Com o objetivo de ofertar serviços odontológicos para populações de locais 
que apresentam maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde, localizados 
predominantemente nas áreas rurais, foi implantado em 2009, o Componente Móvel 
da Atenção à Saúde Bucal, Unidade Odontológica Móvel. Atualmente a UOM é de uso 
exclusivo dos profissionais das equipes de Saúde Bucal da Estratégia Saúde da 
Família e serve de apoio para o desenvolvimento das ações e atividades dessas 
equipes. A Equipe de Saúde Bucal atenderá na UOM, seguindo os princípios e 
diretrizes definidos pela Política Nacional de Saúde Bucal, atuando para garantir as 
ações de promoção e prevenção e o atendimento básico às populações rurais, 
assentadas e em áreas isoladas ou de difícil acesso. A continuidade da atenção à 
saúde bucal das populações atendidas pela UOM se dará referenciando aos Centros 
de Especialidades Odontológicas (CEO) e a coordenação e ordenamento do cuidado 



 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 
CNPJ 01.740.430/0001-02                                                                                                             

 

Página 49 de 79 

Av. Vicente de Paula Sousa, SNº - Centro - Cabeceiras – GO -  CEP:  73.870 000 – 
Fone: (61) 3636-1446 

 

dessa população é de responsabilidade da equipe de saúde bucal da Unidade Básica 
de Saúde de referência dessa população.  

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas 
acima mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Pregão na forma 
eletrônica, menor preço por item, onde estará se empenhando para fornecer Unidade 
Odontológica Móvel, com seguintes requisitos: 
 
a) Apresentação de pelo menos, um atestado de capacidade técnica que 
comprove que a empresa tenha fornecido o objeto em questão ou objeto similar; 
b) Entrega do Objeto no prazo de até 60 dias, a contar a partir da data da emissão 
da Ordem de Fornecimento; 
c) Atender exatamente as especificações mínimas descritas no Termo de 
Referência; 
d) Oferecer garantias para o veículo não inferior a 05 (cinco) anos; 
e) Oferecer aos equipamentos odontológicos garantias não inferior a 01(um) ano 
e com facil acesso a assitência técnica; 
f) Oferecer certificado de garantia das adaptações; 
g) Apresentar junto com o projeto de execução do veículo o Certificado de 
Adequação a Legislação de Trânsito (CAT), documento com autorização de 
modificações do veículo original e que é exigido pelo DENATRAN; 
h) As empresas que trabalham com a venda e/ou revenda de veículos 
transformados deverão comprovar que possuem autorização da 
fabricante/montadora/transformadora para comercializar os veículos adaptados; 
i) Documentação a ser fornecida no ato da entrega do veículo: Demais 
documentos exigidos pela legislação vigente. 
 
3.2 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega e se responsabilizar 
pela instalação dos componentes fixos do consultório odontológico móvel, de forma a 
não perder a garantia de fábrica, através de seu corpo de assistência técnica 
especializada. 

 

4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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5.1.1 O objeto da presente licitação será recebido no prazo estipulado no item 
7.1.2, no endereço da Secretaria Municipal de Saúde de Cabeceiras-GO, por 
responsável competente designado; 

5.1.2 O objeto deverá ser entregue conforme especificações constantes no Termo 
de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal e garantias. 

5.1.3 Ficarão a cargo da vencedora do certame, as despesas de seguros, entrega, 
transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes 
do Fornecimento do objeto desta licitação. 

 
6. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
6.1 Os bens serão entregues ao CONTRATANTE, mediante os seguintes 

procedimentos: 

6.1.1 Os bens deverão ser entregues, pela CONTRATADA, mediante solicitação 

através de Ordem de Fornecimento/serviços, emitida pelo Departamento de 

Compras; 

6.1.2 As Ordens de Fornecimento serão para cada item do objeto desta licitação, 

e serão emitidas a partir da necessidade do Fundo Municipal de Saúde de 

Cabeceiras-GO, conforme descrito abaixo: 

a) Sendo que o fornecimento de Unidade Odontológica Móvel  objeto desta 

licitação deverá ser no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos a contar da 

emissão da ordem de fornecimento; 

6.1.3 Entregar o veículo emplacado e licenciado. 

6.1.4 Os itens do objeto dessa licitação deverão ser novos, de boa qualidade, 

obedecendo rigorosamente ás normas e legislações pertinentes aos objetos ora 

licitados; 

6.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 

(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta; 
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6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade dos bens e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

6.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

6.6 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários, inclusive frete 

para a entrega e fornecimento dos itens do objeto ora licitado correrão inteira e 

exclusivamente por conta dos proponentes vencedores; 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato; 

6.8 Informações referentes a entrega, agendamento, dúvidas, esclarecimentos:  

Telefone (61) 3636-1459 

E-mail: smscabeceiras2@gmail.com 

Secretaria Municipal de Saúde 

7. DA GARANTIA E ASSITÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO  

7.1 Declarar detalhadamente a garantia dos bens fornecidos, cujo prazo não 

poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo. 

7.2 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos 

próprios, ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva. 

7.3 A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 

12 (doze) meses. 

7.4 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva 

em que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado 
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o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo 

fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do 

produto. 

7.5 A CONTRATADA deve fornecer canal de comunicação para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos 

constando a descrição do problema. 

7.6 A Contratada deverá possuir representante autorizado para executar a 

assistência técnica dos bens fornecidos, estabelecida em um dos seguintes 

Municípios: Goiânia-GO, Aparecida de Goiânia - GO, Anápolis-GO, Formosa-GO, 

Unaí-MG ou, ainda, em outra cidade com distância não superior a 150km (cento e 

cinquenta quilômetros) da cidade de Cabeceiras/GO. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
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8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 

Fiscalização Técnica 

8.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 

8.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

8.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
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reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

8.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 

9.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

9.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

9.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 

9.9.1O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.10.1 o prazo de validade; 

9.10.2 a data da emissão;  

9.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.10.4 o período respectivo de execução do contrato;  

9.10.5 o valor a pagar; e  

9.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

9.12  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,.  

9.13   A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.14 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.   

Prazo de pagamento 

9.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE. 

Forma de pagamento 

9.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

9.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

9.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

9.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
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oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

10.2 O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

10.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 
2 de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 

Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em 
vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas 
por meio de publicação legal; 

 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

Observação: Na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última 
alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação 
do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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1.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

1.9 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

1.10 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

1.10.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

1.10.2  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

1.10.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

1.10.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 

1.11 Caso a empresa licitante apresente resultado superior ou igual a 1 (um). 

1.12 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

1.13 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

1.13.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 
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1.13.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

1.13.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

2.1.1 Efetuar a entrega da Unidade Odontológica Móvel EMPLACADA E 

LICENCIADA, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo; 

2.1.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 

ao objeto da presente contratação; 

2.1.3 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida justificativa e comprovação; 

2.1.4 Zelar pela padronização e qualidade do produto fornecido, empregando 

matérias primas condizentes com as necessidades de uso do produto e que 

proporcionem longa durabilidade; 

2.1.5 Entregar os itens solicitados de acordo com as especificações e condições 

constantes neste Termo e no prazo determinado; 

2.1.6 Providenciar a substituição no prazo de até 30 (trinta) dias os produtos que 

apresentarem defeito, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer ônus para 

o CONTRATANTE; 
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2.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

2.1.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

2.1.9 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato; 

2.1.10 Apresentar ao CONTRATANTE a nota fiscal contendo descrição dos 

bens/serviços entregues, juntamente com as certidões negativas e indicação do 

contrato; 

2.1.11 Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a 

decorrer do cumprimento do objeto deste termo; 

2.1.12 Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos 

causarem ao Patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ação ou 

omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1 O CONTRATANTE obriga-se a: 

3.1.1 Conferir e atestar o recebimento dos objetos contratados; 

3.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos com as especificações constantes da proposta e do Termo de 

Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

3.1.3 Fiscalizar a entrega dos bens, podendo o CONTRATANTE rejeitá-los 

integralmente ou em parte, caso esteja em desacordo com a especificação 

apresentada neste Termo de Referência; 
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3.1.4 Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive 

comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração 

e endereço, bem como, qualquer ocorrência relacionada à entrega dos bens; 

3.1.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

  

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

4.1 O valor da despesa com aquisição de Unidade Odontológica Móvel, 

descritos no presente termo foram mensurados previamente. No entanto, para fins 

de previsão orçamentária, estima-se o custo total da presente contratação, com 

levantamentos prévios, no valor de R$ 406.750,00 (quatrocentos e seis mil e 

setecentos e cinquenta reais), conforme descriminada no item 1.1 deste termo 

de referência. 

4.2 O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa ao Banco de Preços, 

análise de Editais e Contratos da Administração Pública conforme Acórdão AC-

CON n° 00013/2013 – TCM/GO – Processo n° 13115/13. 

 

5. FONTE DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 O pagamento das despesas decorrentes da aquisição de Unidade 

Odontológica Móvel, objeto desta Licitação, serão oriundos de Emenda 

Parlamentar processo nº 202300010003148 da Secretaria de Estado da Saúde de 

Goiás e recursos Próprios do Município, conforme dotação orçamentária do 

orçamento vigente: 

Dotação orçamentária 43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52 – 
Investimento em Unidades de Saúde 

Fonte do Recurso – Emenda 
Parlamantar processo nº 
202300010003148 
Valor total estimado 
 

1.31 
R$ 250.000,00 

Natureza da Despesa 4.4.90.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 
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Dotação orçamentária 43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52 – 
Investimento em Unidades de Saúde 

Fonte do Recurso 
Valor total estimado 

1.02 
R$ 156.750,00 

Natureza da Despesa 4.4.90.52 – Equipamentos e Material 
Permanente 

 

Cabeceiras - GO, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

CLEIDE ALENCAR DOS SANTOS 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – GRAFISMO/PLOTAGEM 

 

1. GRAFISMO/PLOTAGEM PARA UNIDADE ONDONTOLÓGICA MÓVEL 

1.1  O veículo deverá ser adesivado/plotado em suas laterais esquerda, direita e 
traseira; 

1.3 Adesivos utilizados com durabilidade de no mínimo 05(cinco anos) para uso 
externo em exposição climática; 

1.4 Serão aplicadas as seguintes logomarcas e escritas: 

- Escrita nas laterais na parte superior “UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL”  

- Escrita nas laterais na parte inferior “VEÍCULO PARA USO EXCLUSIVO EM 
SERVIÇO”; 

- Logomarca do Governo Municipal; 

- Logomarca do SUS – Sistema Único de Saúde; 

- Logomarca da Secretaria Municipal de Saúde. 
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- Logomarca Saúde da Família. 

1.5 Os custos do grafismo/plotagem serão arcados pela CONTRATADA; 

1.6 O grafismo/plotagem deverá ser em adesivo colorido, conforme ilustração abaixo; 

1.7 Informações dúvidas e esclarecimentos:  

Telefone (61) 3636-1459 
E-mail: smscabeceiras2@gmail.com 
Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O ................, E 
.............................................................   

 

 

O FMS, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., , doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação é aquisição de 

________,  nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. As especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

TABELA 

     

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 
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2.2.2. O Edital da Licitação; 

2.2.3. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação será ___________, contados da 

assinatura  na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado 

por igual período 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor 

total de R$ ....... (....). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data dos orçamentos, em _//_. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
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contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
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obrigações pelo Contratado; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

9.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 

10.1.1 - Fornecer os objetos nas condições e especificações do Termo de 

Referência, no preço e no prazo estipulados no Edital; 

10.1.2 - Entregar os objetos especificados e em conformidade com o 

estipulado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.1.3 - Recebidos os objetos especificados no Termo de Referência, estes 

serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos. Se 

constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), em 

conformidade com o disposto na minuta contratual; 
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10.1.4 - A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 

Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que apresentarem 

irregularidade na sua execução, comprovada através de testes descritos no Anexo I - 

Termo de Referência. Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para 

substituição dos objetos não interromperá a multa por atraso prevista na minuta 

contratual. 

10.1.5 - Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.6 - Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da 

presente licitação, sem prévia anuência da Administração. 

10.1.7 - Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo, 

bem como as especificações do Termo de Referência. 

10.1.8 - Atender as condições de recebimento e aceitação dos objetos 

licitados. 

10.1.9 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os 

custos diretos e indiretos, tais como: impostos, deslocamentos, transporte, despesas 

trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel 

execução do objeto desse termo. 

10.1.10 - A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que 

forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que 

compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender. 

10.1.11 - A Contratada deverá manter, durante todo o Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

10.1.12 - A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos 

causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo 

na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

10.1.13 - A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 
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as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 

dependências da Contratante. 

10.1.14 - A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus 

prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 

matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva 

responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos 

ou convenientes. 

10.1.15 - Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/21, 

constitui ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

c) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação; 

d) Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo 

de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o 

caso; 

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 

da contratante; 

f) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

g) A contratada deverá obrigatoriamente entregar o material de acordo com 



 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 
CNPJ 01.740.430/0001-02                                                                                                             

 

Página 75 de 79 

Av. Vicente de Paula Sousa, SNº - Centro - Cabeceiras – GO -  CEP:  73.870 000 – 
Fone: (61) 3636-1446 

 

as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata este termo. 

h) A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 

Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que apresentarem 

adulteração na sua composição, comprovada através de testes descritos no Anexo I - 

Termo de Referência. 

i) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades 

previstas no Edital e contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação vigente, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 

I - advertência;  

II - multa; 

a) compensatória; 

b) de mora. 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 

12.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 12.1. 

12.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 

correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; 
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II - inexecução parcial de obrigação contratual. 

12.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 

contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 

objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 

do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
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d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 

a legislação vigente. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do município deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

14.2. ________ 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro do Município de Formosa – GO, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

Valide a assinatura deste documento em https://cabeceiras.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 940d8a
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